
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.125.582 - SC (2008/0262303-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ÁUREA COSTA GARCEZ 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. VERBAS 
TRABALHISTAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO RESP N. 
1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EDCL no REsp 1.227.133/RS, 
julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, entendeu que "não incide imposto de renda 
sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em 
decisão judicial" (EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Primeira Seção, julgado em 23/11/2011, DJe 02/12/2011).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.125.582 - SC (2008/0262303-5) (f)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ÁUREA COSTA GARCEZ 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que está assim ementada (fl. 230):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE VERBAS TRABALHISTAS. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA EM CONFORMIDADE COM A NATUREZA JURÍDICA DO 
PRINCIPAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta inicialmente que a matéria encontra-se afetada à Primeira Seção, por 

meio do REsp 1.002.665-RS, Rel. Min. Denise Arruda, "estando sobrestados outros recursos com a 

mesma temática". 

No mérito, reitera as razões recursais no sentido de que incide IRPF sobre verba 

trabalhista, independentemente da natureza da verba que gerou o acréscimo patrimonial, se 

remuneratório ou indenizatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.125.582 - SC (2008/0262303-5) (f)
  
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. VERBAS 
TRABALHISTAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO RESP N. 
1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EDCL no REsp 1.227.133/RS, 
julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, entendeu que "não incide imposto de renda 
sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em 
decisão judicial" (EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Primeira Seção, julgado em 23/11/2011, DJe 02/12/2011).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O tema não 

comporta maiores discussões, considerando que o STJ, quando do julgamento do REsp 

1.227.133/RS, na sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no mesmo sentido do 

acórdão recorrido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a 

verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial" (EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro 

Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, julgado em 23/11/2011, DJe 02/12/2011).

Confira-se a ementa do citado precedente em seu inteiro teor:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO 

ACÓRDÃO EMBARGADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os 
declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, 
bem como o objeto específico do recurso especial, passando a ter a seguinte redação 

: "RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS 

DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS 

TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 

RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas 
trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido." Embargos de 
declaração acolhidos parcialmente. (EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 
02/12/2011).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0262303-5 Ag     1.125.582 / SC

Números Origem:  200772000104438       200804000355445

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ÁUREA COSTA GARCEZ
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ÁUREA COSTA GARCEZ
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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